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VOTO
O Senhor Ministro CRISTIANO ZANIN (Relator): Bem reexaminados

os autos, entendo que o agravo regimental não merece prosperar.
Por entender oportuno, transcrevo trecho da decisão monocrática

que julgou improcedente a reclamação:
Quanto à alegada ofensa à Súmula Vinculante 10, a

reclamação é improcedente, pois não houve violação ao
enunciado vinculante do Supremo Tribunal Federal, como será
demonstrado.

No caso, conforme relatado, a reclamante sustenta que o
ato impugnado desrespeitou a Súmula Vinculante 10, por não
observar o § 1º do art. 840 da CLT e o art. 492 do CPC.

Transcrevo o teor da Súmula Vinculante 10:
Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo

97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora
não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei
ou ato normativo do Poder Público, afasta sua incidência,
no todo ou em parte.
Conforme o verbete sumular acima transcrito, na análise

sobre possível ofensa ao seu conteúdo, o Supremo Tribunal
Federal verificará se o afastamento dos dispositivos legais, no
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caso concreto, deu-se em função de declaração, explícita ou
implícita, de inconstitucionalidade.

Ressalto que o mero afastamento da aplicação do
comando legal não implica contrariedade à mencionada súmula
vinculante, mas sim o afastamento com fundamento na
incompatibilidade com o Texto Constitucional, mesmo que de
forma não declarada.

Observo que, no processo em análise, o tribunal
reclamado assim consignou quanto ao art. 840, § 1º, tido como
afastado:

LIMITAÇÃO DA CONDENAÇÃO A ré pugna pela
limitação da condenação aos valores atribuídos aos pedidos
iniciais.

Analiso.
No processo do trabalho, a fixação do valor da causa tem,

por escopo, determinar o procedimento e a alçada - inteligência
do art. 20 da Lei no 5.584/1970 - não havendo qualquer
fundamento legal para que o litigante seja privado de receber a
parcela que exceder à alçada imposta.

Não se pode exigir que o empregado postule valores com
exatidão, antes da apresentação da defesa, uma vez que parte
significativa da documentação proveniente do contrato laboral,
geralmente, permanece em posse do empregador.

Nessa ordem de ideias, a indicação dos valores, na petição
inicial, relativos aos pedidos formulados, constitui mera
estimativa, cuja função primordial é de fixação do
procedimento (sumário, sumaríssimo ou ordinário).

(...)
Logo, os valores devidos ao trabalhador somente poderão

ser apurados em liquidação de sentença, por cálculos, e não se
limitam aos valores consignados na inicial, os quais foram
indicados de forma estimativa. Nego provimento (doc. 6, pp. 6-
8).

Pelos fundamentos da decisão reclamada, verifico que esta
não declarou inválido, ainda que de forma implícita, qualquer
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dispositivo de legislação infraconstitucional, tampouco afastou
a aplicação de preceitos com apoio em fundamentos extraídos
da Constituição.

Assim, não há desrespeito ao enunciado da Súmula
Vinculante 10.

No mesmo sentido:
Agravo regimental em reclamação. Súmula

Vinculante nº 10. Interpretação e aplicação de normas
infraconstitucionais ao caso concreto. Ato reclamado.
Ausência de aderência com o paradigma da Corte. Agravo
regimental ao qual se nega provimento.

1. Não houve afastamento afastamento da aplicação
do art. 840, § 1º, da CLT por fundamento constitucional,
mas juízo interpretativo do dispositivo, o que revela,
conforme assentado na decisão monocrática, a ausência de
aderência estrita do objeto reclamado com o paradigma da
Súmula Vinculante nº 10.

2. A aderência estrita do objeto do ato reclamado ao
conteúdo das decisões paradigmas é requisito de
admissibilidade da reclamação constitucional.

3. Agravo regimental não provido (Rcl 84.646
AgR/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, DJe
14/10/2025 – grifei).

Ementa: DIREITO TRABALHISTA E
CONSTITUCIONAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL.
ALEGAÇÃO DE OFENSA À SÚMULA VINCULANTE
10. NÃO CONFIGURAÇÃO. MERA INTERPRETAÇÃO.
UTILIZAÇÃO DA RECLAMAÇÃO COMO SUCEDÂNEO
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. RECLAMAÇÃO
JULGADA IMPROCEDENTE. AGRAVO PROVIDO COM
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS.

I. CASO EM EXAME 1. Agravo regimental
interposto contra decisão que julgou procedente a
reclamação, a qual foi proposta para garantir a
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observância da Súmula Vinculante 10.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em

discussão consiste em saber se a decisão reclamada violou
a Súmula Vinculante 10.

III. RAZÕES DE DECIDIR 3. O ato reclamado não
declarou inválido, ainda que de forma implícita, qualquer
dispositivo de legislação infraconstitucional, tampouco
afastou a aplicação de preceitos com apoio em
fundamentos extraídos da Constituição. 4. O mero
afastamento da aplicação do comando legal não implica
contrariedade à mencionada súmula vinculante, mas sim
o afastamento com fundamento na incompatibilidade com
o Texto Constitucional, mesmo que de forma não
declarada. 5. O agravante pretende, na verdade, usar o
instrumento processual da reclamação como sucedâneo de
recurso, finalidade essa que não converge com a sua
destinação constitucional.

IV. DISPOSITIVO E TESE 6. Agravo regimental
provido, com condenação em honorários (Rcl 84.345 ED,
Rel. Min. Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe
17/12/2025 – grifei).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO.
SÚMULA VINCULANTE Nº 10. INTERPRETAÇÃO E
APLICAÇÃO DE NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS
AO CASO CONCRETO. ATO RECLAMADO QUE NÃO
APRESENTA ADERÊNCIA COM O PARADIGMA DA
CORTE. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO. 1. Não houve afastamento da aplicação
do art. 2º, §§ 2º e 3º, e do art. 448-A, caput e parágrafo
único, da CLT e do art. 513, § 5º, do CPC , no todo ou em
parte, ainda que implicitamente, pela autoridade
reclamada, mas apenas um juízo interpretativo das
normas celetistas e processual. 2. A aderência estrita do
objeto do ato reclamado ao conteúdo das decisões
paradigmas é requisito de admissibilidade da reclamação



RCL 98731 AGR / MG

5

constitucional. 3. Agravo regimental não provido (Rcl
56.882 AgR/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma,
DJe 10/5/2023 – grifei).
Seguindo essa mesma orientação: Rcl 83.876/SP, DJe

11/9/2025; Rcl 61.429/PE, DJe 11/8/2023; Rcl 61.918/MG, DJe
8/9/2023; Rcl 85.608/SP, DJe 28/10/2025; Rcl 92.074/RJ, DJe
25/3/2026; e Rcl 92.986/RJ, DJe 10/4/2026, todas da minha
relatoria.

Na mesma linha, especificamente sobre a interpretação do
art. 840, § 1º, da CLT pela Justiça do Trabalho: Rcl 83.265/MG,
Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 26/8/2025; Rcl 84.497/SP, Rel. Min.
Edson Fachin, DJe 19/9/2025.

Também particularmente a respeito do tema, cito julgado
unânime da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO.
CONSTITUCIONAL. TRABALHISTA. LIMITAÇÃO DA
CONDENAÇÃO (§ 1º DO ART. 840 DA
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO - CLT).
ALEGADO DESRESPEITO À SÚMULA VINCULANTE
N. 10 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL:
INOCORRÊNCIA. USO DE RECLAMAÇÃO COMO
SUCEDÂNEO DE RECURSO: IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO, COM
APLICAÇÃO DE MULTA DE 1% SOBRE O VALOR
ATUALIZADO DA CAUSA, SE UNÂNIME A VOTAÇÃO
(Rcl 84.889 AgR/SP, Rel. Min. Cármen Lúcia, Primeira
Turma, DJe 21/10/2025).
Enfatizo, por fim, que a reclamação não tem por finalidade

substituir as vias processuais ordinárias, sendo equivocada a
sua utilização como sucedâneo de recurso ou da medida
processual eventualmente cabível.

O papel constitucionalmente reservado a esse instituto é o
de garantir a integridade do ordenamento jurídico mediante a
tutela da efetividade das decisões desta Suprema Corte, bem
como de sua competência jurisdicional. Como assinalado pelo
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Ministro Celso de Mello:
[...] a reclamação não se qualifica como sucedâneo

recursal, nem configura instrumento viabilizador do
reexame do conteúdo do ato reclamado, nem traduz meio
de uniformização de jurisprudência, eis que tais
finalidades revelam-se estranhas à destinação subjacente à
instituição dessa medida processual (Rcl 34.519 AgR/PB,
DJe 4/5/2020).
Posto isso, com fundamento no art. 992 do CPC e no art.

161, parágrafo único, do RISTF, julgo improcedente a
reclamação.

Sem condenação em honorários, pois não houve
angularização processual (doc. 10).

Como assentado na decisão recorrida, a autoridade reclamada não
declarou inválido, ainda que de forma implícita, nenhum dispositivo de
legislação infraconstitucional, tampouco afastou a aplicação de preceitos
com apoio em fundamentos extraídos da Constituição.

Com efeito, o mero afastamento da aplicação do comando legal não
implica contrariedade à mencionada súmula vinculante, mas, sim, o
afastamento com fundamento na incompatibilidade com o Texto
Constitucional, mesmo que de forma não declarada.

Desse modo, verifico que, na hipótese, não existiu afronta à Súmula
Vinculante 10, visto que não houve afastamento ou negativa de vigência
de ato normativo em razão de sua incompatibilidade com a Constituição
Federal.

Por fim, nota-se que a parte agravante pretende, em verdade, utilizar
a reclamação como sucedâneo recursal, destinação que não se coaduna
com seu objetivo constitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.


